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CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS Nº 001/2012 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS – GO 
RESULTADO DOS RECURSOS QUANTO  

RESULTADO FINAL  PRELIMINAR – CLASSIFICAÇÃO 
 
 
A Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás, Estado de Goiás, de acordo com o artigo 37 da 
Constituição Federal e com a Lei Orgânica Municipal, através da Comissão de Organização e 
Fiscalização do Concurso, após analisar todos os pedidos de alteração do Gabarito e 
referentes às questões das provas objetivas, torna público o resultado dos recursos, conforme 
previsto no Edital nº 001/2012: 
 
 
CARGO: GESTOR CONTÁBIL 
INSCRIÇÃO Nº 00116 
 
RAZÕES DO RECURSO: Solicitação de detalhamento do resultado quanto aos critérios de 
desempate.  
 
JUSTIFICATIVA:   O Edital Nº001/2012 prevê quanto ao DESEMPATE: 
 
“6 – DO DESEMPATE 
6.1 - Apurado o total de pontos, na hipótese de empate entre os candidatos, será dada 
preferência, para efeito de classificação, sucessivamente, ao candidato que:  
a) Se idoso (com idade superior a sessenta anos, completos até o último dia da inscrição) 
amparado pela Lei nº 10.741/03 – Estatuto do Idoso, ao de idade mais avançada.  
b) Quando não idoso, obtiver maior número de pontos na Prova de Conhecimentos específicos; 
c) Quando não idoso, obtiver maior número de pontos na Língua Portuguesa;” 
 
O conteúdo específico, segundo previsto no Edital nº 001/2012 são as dez ultimas questões, 
ou seja, a partir da questão 31.  
 

4 - DAS PROVAS 
 

4.1 - A seleção do candidato dar-se-á conforme as etapas definidas a seguir e conforme questões assim 
distribuídas: 

 
DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL: Pelo princípio da vinculação ao Edital, se vê 
que “o edital é a lei do concurso público”. Portanto, a administração é livre para escolher as 
regras que regerão o concurso público, desde que obedecida a legislação em vigor e os 
princípios constitucionais. 
  
Hely Lopes Meirelles deixa bem claro que “a administração é livre para estabelecer as bases 
do concurso e os critérios de julgamento, desde que o faça com igualdade para todos os 
candidatos”. 

 
Procurador Jurídico 
Uma etapa: (Prova Objetiva). 

Língua Portuguesa 10 2,5 

Conhecimentos Gerais/ Noções de 
Informática 

10 2,5 

Legislação Municipal 10 2,5 

Conhecimentos Específicos  10 2,5 
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Vejamos o que leciona Fábio Henrique Alves Dias: 
  
"O concurso público, entendido como o conjunto de atos administrativos que visa à aferição 
das aptidões de candidatos ao fito de selecionar os melhores para o provimento dos cargos 
públicos, por se tratar de procedimento marcado por acirradas disputas entre os candidatos, 
deve ter suas regras disciplinadoras minuciosamente traçadas no edital que lhe dá publicidade. 
E isso porque à Administração, em nome da segurança jurídica, não é lícito agir 
incoerentemente com as diretrizes adotadas, de modo a exigir do candidato determinada 
postura a que não fez referência no edital, uma vez que suas opções geram na coletividade a 
expectativa do seu cumprimento, e nunca o contrário". 

 
Para a classificação do cargo de Gestor Contábil, especialmente, para o desempate e 
classificação do 1º e 2º colocado, nenhum candidato foi considerado idoso, portanto, o critério 
considerado para o desempate foi o maior número de acertos na prova de conhecimento 
específico, permanecendo o empate, é considerado aquele que obtiver maior número de 
pontos na Língua Portuguesa.  
 
Quanto aos resultados das provas objetivas e práticas, foi considerada tão somente a ordem 
alfabética e após, a pontuação, contudo, sem a devida classificação.  
 
A inexistência de previsão de publicação do RESULTADO DEFINITIVO DAS PROVAS 
OBJETIVAS E PRÁTICAS no Cronograma inicial, resultou no erro da denominação do 
resultado postado em 29 de junho de 2012, inicialmente com o título de resultado final das 
provas – Classificação, situação esclarecida na ERRATA que apresentou a RETIFICAÇÃO DO 
RESULTADO FINAL DAS PROVAS OBJETIVAS.  

 
Por essa razão, ocorreu a alteração do Cronograma que teve inclusas as datas de 29/06/2012 
para a publicação do Resultado Definitivo das Provas Objetivas e Práticas; 02/07/2012 - 
Resultado Final Preliminar; 03 e 04/07/2012 - Prazo para Recursos contra o Resultado Final 
Preliminar – Classificação; 04/07/2012 - Julgamento dos recursos sobre o Resultado Preliminar 
e Resultado Final Definitivo – Classificação; 05/07/2012 - Homologação e publicação do 
Resultado Final. 

 
Os termos do Resultado Final das Provas Objetivas e Práticas de 29 de junho de 2012, 
elaborado segundo a ordem da pontuação, em razão das datas de publicação do Resultado 
Preliminar das Provas Objetivas e Práticas, por se tratar de convalidação do citado Resultado 
Preliminar, depois de transcorrido o prazo recursal, este ocorreu sem a aplicação dos critérios 
de desempate, providência que sucede no Resultado Final – Classificação dos aprovados e 
remanescentes a título de cadastro de reserva segundo previsto no Edital nº 001/2012.  

 
Para a classificação do cargo de Gestor Contábil, especialmente, para o desempate e 
classificação do 1º e 2º colocado, nenhum foi considerado idoso, portanto, o critério 
considerado para o desempate foi o maior número de acertos na prova de conhecimento 
específico.  
 
O candidato obteve 09 (nove) acertos nas questões do conteúdo específico, enquanto que o 
candidato classificado em 1º lugar, obteve maior número de acertos conforme consta em seu 
cartão resposta, documento escaneado anexo.   
 
CONCLUSÃO: Recurso deferido. Razões apresentadas. Resultado conferido e mantido. 



                       

                     Estado de Goiás Poder Legislativo 
                   Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás                            
 

3 

 
CARGO: PROCURADOR JURÍDICO 
CANDIDATA: INSC. Nº 00004 
 
RAZÕES DO RECURSO: Solicitação quanto à analise do critério de desempate e a publicação 
do cartão resposta das provas objetivas do cargo de procurador jurídico dos candidatos 
empatados em 1º e 2º lugar no certame. 
 
JUSTIFICATIVA:   Para a classificação do cargo de Procurador Jurídico, especialmente, para 
o desempate e classificação do 1º e 2º colocado, nenhum candidato foi considerado idoso, 
portanto, o critério considerado para o desempate foi o maior número de acertos na prova de 
conhecimento específico.  
 
A candidata obteve 08 (oito) acertos nas questões do conteúdo específico, enquanto que o 
candidato classificado em 1º lugar, obteve maior número de acertos conforme consta em seu 
cartão resposta,  documento escaneado anexo.   
 
Entretanto, a publicação de todos os cartões dos candidatos inscritos para este cargo ou dos 
classificados segundo o número de vagas e remanescentes, somente ocorrerá com a 
solicitação ou autorização dos mesmos, por se tratar de documento sigiloso, confidencial e 
personalíssimo.  
 
A empresa realizadora do certame prefere a publicação, prestando contas do cumprimento dos 
princípios da moralidade, legalidade e impessoalidade, contudo, necessária a devida 
autorização do candidato. 
 
CONCLUSÃO: Recurso deferido, o cartão resposta da candidata se encontra anexo, bem 

como os demais cartões estão à disposição, bastando apenas à devida autorização. Resultado 

conferido e mantido. 

Palmeiras de Goiás, GO, 04 de julho de 2012. 
 
 
 

Ver. José da Costa Carvalho Junior 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO 
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